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Resumo
O presente trabalho tem como foco os termos da Resolução Conjunta Nº 1, de 15 de abril de 2014, do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária (CNPCP) e do Conselho Nacional de Combate à Discriminação (CNCD/LGBT), que tem por finalidade estabelecer os parâmetros de acolhimento dos LGBT em privação de liberdade objetivando, assim, verificar a sua compatibilidade  com a Constituição Federal e os diplomas internacionais de Direitos Humanos.
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O mundo ainda é muito hostil à comunidade LGBT. No entanto, é inegável a enorme ampliação das conquistas nas mais variadas áreas da sua cidadania, tais como reconhecimento das uniões homossexuais, conquista de direitos previdenciários, combate à discriminação, adoção e reconhecimento jurídico da mudança de sexo.

Nesta senda, espraiaram-se tais conquistas para o setor penitenciário.

Sofrendo uma dupla estigmatização, quais sejam uma por ser preso, e outra por ser LGBT, fez-se necessário criar mecanismos, para preservar a dignidade, seja em relação a sua liberdade sexual, seja sua incolumidade física e moral.

Desta feita, o Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária (CNPCP) e do Conselho Nacional de Combate à Discriminação (CNCD/LGBT) adotaram a Resolução Conjunta Nº 1, de 15 de abril de 2014, com a finalidade de estabelecer os parâmetros de acolhimento dos LGBT  em privação de liberdade no Brasil.
A análise da compatibilidade entre os termos da Resolução em tela com o atendimento das necessidades da realidade carcerária e os princípios constitucionais que fundamentaram a edição deste ato do Poder Executivo. Para tanto, a investigação se deu pelo método bibliográfico, baseando-se em obras consagradas, revistas conceituadas e sites confiáveis.
Entende-se que a sexualidade integra a pessoa tal como sua condição humana (RIOS, 2006), sem a qual o próprio gênero humano não se realiza, sendo, pois um direito fundamental por excelência. Os direitos sexuais tiveram seu início no feminismo, centrado basicamente no direito reprodutivo. Com a luta dos negros nos Estados Unidos, na década de 1960, o movimento LGBT adotou o método de reivindicação, ganhando, posteriormente visibilidade com o alastramento da AIDS. Mas, a radiografia da situação da comunidade LGBT ainda não é muito favorável, pois 78 (setenta e oito) países ainda criminalizam práticas homossexuais entre adultos e consentidas. Mesmo em países que não criminalizam, há um grande perigo da homofobia, seja entre particulares, seja de forma institucionalizada (BORRILLO, 2010).
Desta forma, seguimentos religiosos, conceitos médicos, a moral tradicional, a suposta ‘ordem das coisas’ mobiliza grande parte da sociedade cauterizando suas mentes para impedir o reconhecimento dos membros LGBT como verdadeiros atores sociais.

Axiologicamente, toda a ideia do direito sexual revela-se como base de desenvolvimento dos princípios da igualdade, da liberdade, da autonomia da vontade e do respeito à dignidade, dando referenciais concretos e coerentes de uma sistematização de pensamento.

Contudo, a sociedade, cada vez mais, coisifica o ser humano, provocando uma desinibição e desensibilização dos conceitos e das práticas brutais, sendo seletiva quanto ao tipo de pessoa que será merecedora da proteção da sociedade e do Estado, não tendo vez os que destoam dos paradigmas pré-estabelecidos.

No cárcere, há captação destes sentimentos e sua ampliação, sofrendo o membro da comunidade LGBT tanto pela sua condição de preso, como pela sua condição de homossexuais, travestis, transexuais e mulheres, não só pela Administração que negligencia suas necessidades precípuas, como pela massa carcerária que os desqualificam, impondo-lhes a criação de sub-guetos.

Internacional e nacionalmente, foram produzidos vários documentos que salvaguardam os direitos dos LGBT, seja extra ou intramuros. Rapidamente, podemos citar os Princípios de Yogyakarta, o Plano Estadual de Enfrentamento à Homofobia e Promoção da Cidadania LGBT no Estado de São Paulo, Lei Orgânica da cidade de Fortaleza – CE, entre outros.

Sendo determinação legal a separação por sexo, o Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária – CNPCP e do Conselho Nacional de Combate à Discriminação – CNCD/LGBT adotaram a Resolução Conjunta nº 1, de 15 de abril de 2014, com a finalidade de estabelecer os parâmetros de acolhimento dos LGBT’s em privação de liberdade no Brasil, determinando nos seu teor a criação de espaços específicos para salvaguarda das suas dignidades.

Verificou-se a preocupação de importantes aspectos, seja em relação à adoção do nome social, alocação de espaços específicos, assistência à saúde, continuidade ao acesso à educação e capacitação, reforçando as visitas íntimas.

No entanto, tal documento, por ser recomendação, não tem poder coercitivo, não se preocupa com a preparação da massa carcerária para viver na diversidade sexual, sem necessariamente imprimir-se uma separação.
Portanto, o atendimento às necessidades da comunidade LGBT em privação de liberdade ainda foi parcial, mesmo depois da edição da Resolução em destaque. O Estado tem que envidar esforços, seja no campo legislativo ou administrativo, para que haja uma plena preservação da incolumidade física e moral dos homossexuais, travestis, transexuais e mulheres em privação de liberdade, como forma de prestigiar o direito à privacidade, à liberdade, à intimidade, à livre desenvolvimento da personalidade, à igualdade, mantendo íntegra a dignidade da pessoa humana destes importantes atores sociais preteridos.
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